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11.3.2.3. Cartão de Inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) como 

Segurado Auténomo; 

11.3.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo 

(FGTS) por meio de apresentagdo do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido 

pela Caixa Econdmica Federal; 

11.3.2.4.1. Caso o interessado pessoa fisica ndo seja empregador, deverd, em 

substituição ao CRF, declarar tal fato; 

11.3.2.5. Comprovante de pagamento do imposto sobre servigo (ISS): 

11.3.2.6. Comprovante de inscri¢do do Municipio ou Estado: 

11.3.3. Constatada a existéncia de alguma restrigdo no que tange a regularidade fiscal. o 

interessado sera convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, comprovar a regularizagao. 

O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragdo pública, quando 

requerida pelo interessado. mediante apresentagdo de justificativa; 

11.3.3.1. Caso o interessado ndo comprove a regularizagao, sera inabilitado. 

11.4. Qualificacdo técnica: 

11.4.1. Profissional de Saúde Autonomo (PSA): 

11.4.1.1. Carteira de Inscrição no Conselho Regional; 

11.4.1.2. Para comprovar a especialidade anexar um dos seguintes documentos: 

Titulo de Especialista expedido pela Sociedade Brasileira da Especialidade; Comprovante de 

aprovagio em concurso publico, na especialidade; Certificado de residéncia médica, na 

especialidade, realizada em entidade oficial ou reconhecida, por periodo minimo de 2 (dois) 

anos; Declaragio fornecida por repartigdo oficial onde esteja exercendo a especialidade ha 

mais de 3 (trés) anos; 
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11.4.1.3. Parecer Técnico: 

11.4.1.4. Curriculo. 

11.5. Declaragdes complementares: 

11.5.1. Declaragio de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e de que se 

obriga a declarar, sob as penalidades legais, a superveniéncia de fato impeditivo posterior, 

conforme modelo do Anexo III; 

11.5.2. Declaragdo de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do 

art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo “S” do Edital de Convocagdo de 

Organizagdes Civis de Saúde (OCS) e de Profissionais de Saúde Autdonomos (PSA) para 

Prestação de Servigos Médico-Hospitalares, Odontologicos e de Reabilitagao; 

11.5.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos IIl e IV do art. 1° e no 

inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo IV; 

11.5.4. Declaragdo de que os servigos serdo prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para 

reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na 

legislagdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 1991, conforme modelo do 

Anexo V; 

11.5.5. Declaragio de auséncia de Servidor Civil ou Militar em seu quadro funcional 

como funcionario, proprietario ou diretor, conforme modelo do Anexo VI. 

11.6. Os documentos exigidos para habilitagdo serdo apresentados em original, por 

qualquer processo de copia reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por servidor da 

Administragio, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial. 
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11.7. A Comissão de Credenciamento decidirá pelo deferimento ou indeferimento do 

credenciamento e comunicará ao interessado. 

12. TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

12.1. Após a decisão pelo deferimento do credenciamento, o interessado será convocado 

para assinar que tomou ciência do Termo de Inexigibilidade de Licitação, conforme modelo 

do Anexo VII deste Projeto Básico, no prazo máximo de 10 (dez) dias, podendo ser 

prorrogado, quando solicitado pelo interessado, desde que ocorra motivo justificado. 

12.2. O Termo de Inexigibilidade de Licitação será assinado pela autoridade competente do 

Órgão credenciador e corresponderá ao ato formal de credenciamento e de reconhecimento da 

inexigibilidade de licitação, observando-se os procedimentos previstos no artigo 71 da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.3. Após assinado, o Termo de Inexigibilidade de Licitação será publicado no Diário 

Oficial da União. 

13. CONTRATO 

13.1. O contrato será firmado com um prazo de vigéncia de 12 (doze) meses, contados a 

partir de 31 de dezembro do ano da sua assinatura, nos termos do artigo 105 da Lei n.° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, e da Orientagdo Normativa AGU n.º 38/2011. 

13.2. Dispde a Orientagdo Normativa AGU n.º 38/2011: “Nos contratos de prestação de 

servigos de natureza continuada deve-se observar que: a) o prazo de vigéncia originario, de 

regra, é de até 12 meses: b) excepcionalmente, este prazo poderé ser fixado por periodo 

superior a 12 meses nos casos em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, 

fique tecnicamente demonstrado o beneficio advindo para a Administragdo; e ¢) é 

juridicamente possivel a prorrogagdo do contrato por prazo diverso do contratado 

originariamente”. 

13.3. O prazo de vigéncia do contrato superior a 12 (doze) meses encontra-se justificado 

em virtude da auséncia de excludéncia no credenciamento, haja vista que serdo celebrados 

contratos com todos os interessados que cumprirem os requisitos, a qualquer momento 
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(enquanto vigente o Edital). Assim, a vigência do contrato por 10 (dez) anos, por exemplo, 

não representa potencial prejuízo à isonomia ou aos direitos de terceiros, pois outros 

interessados poderão celebrar novos contratos a qualquer momento. 

13.4. Além disso, o credenciamento caracteriza-se pela uniformidade de preços, de modo 

que os preços contratuais seguem TABELAS REFERENCIAIS padronizadas. Assim, a 

vantajosidade econômica dos contratos celebrados é pressuposta, pois respaldada na 

conformidade das próprias TABELAS REFERENCIAIS, o que tornaria o procedimento de 

prorrogação anual supérfluo para o fim de demonstrar a vantajosidade econômica da 

continuidade do contrato. 

13.5. Como em todo contrato administrativo, o eventual inadimplemento da contratada 

pode acarretar sua rescisão unilateral a qualquer tempo, de modo que o procedimento de 

prorrogação anual também se mostraria supérfluo para o fim de controlar a adequação da 

execução contratual. 

13.6. Por tais motivos, em atenção ao Parecer n.º 0003/2017/CNU/CGU/AGU, a vigência 

do contrato pelo prazo de 60 (sessenta) meses corridos representa redução de custos 

administrativos e ganho de eficiência, abolindo procedimentos de prorrogações anuais que 

não se revestiriam de utilidade efetiva, em razão das peculiaridades do credenciamento. 

13.7. A cada período de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, o 

Órgão credenciador deverá realizar uma aferição da manutenção, pelo credenciado, do 

cumprimento de todos os requisitos, relativos à habilitação, estabelecidos no item 11 do 

presente Projeto Básico. A comprovação da manutenção dos requisitos será registrada no 

respectivo processo pelo Órgão credenciador, por meio de apostilamento. 

14. REMUNERAÇÃO E PREÇOS CONTRATUAIS 

14.1. A remuneração dos serviços e os preços dos insumos e medicamentos constarão no 

Referencial de Custos de Serviços de Saúde para 2025 / 72º Batalhão de Infantaria de 

Caatinga, adotado e detalhado no Anexo I deste Projeto Básico e do Edital. 
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14.2. Na execução do contrato, o pagamento ao contratado corresponderá aos valores 

previstos no Referencial de Custos de Serviços de Saúde para 2025 adotado pelo Órgão 

credenciador. 

14.3. Caso determinado serviço, insumo ou medicamento não se encontre relacionado no 

Referencial de Custos de Serviços de Saúde para 2025 / 72º Batalhão de Infantaria de 

Caatinga ou no Edital e anexos, não poderá ser objeto da contratação. 

14.3.1. Nesta hipótese, o Órgão credenciador poderá: a) incluir o novo serviço, insumo 

ou medicamento no objeto do credenciamento, mediante o procedimento de alteração do 

Edital e consequente alteração do contrato, mediante celebração de termo aditivo; b) realizar 

licitação; c) celebrar a contratação direta, observando-se a Lei n.º 14.133/2021, de forma a 

atender as particularidades de cada situação, observando-se os limites impostos pelo Parecer 

n.º 00015/2018/DECOR/CGU/AGU, expedido pelo Departamento de Coordenação e 

Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União. 

15. REAJUSTE DAS TABELAS REFERENCIAIS 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contato da data do Referencial de Custos de Serviços de Saúde, em 31/12/2024. 

15.2Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pre- 

ços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do parecer de referência 

para o ano, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

15.3 Para as tabelas de valores pesquisados no mercado especializado (orçamento próprio), 

a data-base é a data de publicação do aviso de Edital no Diário Oficial da União. 

15.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

15.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamen- 

te, o(s) definitivo(s). 

15.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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15.8 Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo in- 

dice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.9 O reajuste podera realizado por Termo Aditivo ou Apostilamento. 

16. PAGAMENTO 

16.1. O pagamento considerara o periodo de faturamento mensal. 

16.2. A cada periodo de faturamento, o contratado apresentara as faturas correspondentes 

para verificagdo dos procedimentos de auditoria e lisura, nos seguintes termos: 

16.2.1. A fatura discriminara todas as informagdes pertinentes aos servi¢os prestados e 

sera acompanhada das guias de encaminhamento e demais documentos necessarios para 

aferigdo de sua regularidade; 

16.2.2. A fatura será auditada pelo Setor competente do Órgão credenciador, até o 25° 

dia do més, e sera aprovada, se não houver inconformidade com os termos e condigdes do 

credenciamento; 

16.2.3. Se houver inconformidade, o Setor efetuara e justificara as glosas, discriminara 

os itens e valores correspondentes e comunicaré ao contratado, através de relatério detalhado; 

16.2.4. O contratado podera apresentar recurso de glosa, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da comunicagdo, a ser decidido no prazo de até 30 (trinta) dias, para 

defini¢do do valor final da fatura; 

16.2.5. Se o contratado ndo apresentar recurso, prevalecerdo as glosas efetuadas pelo 

setor. 

16.3. Apés o procedimento de auditoria e eventual recurso de glosa, o Órgão credenciador 

autorizard a emissdo da nota fiscal no valor final estabelecido pelo setor competente. 

16.3.1. A nota fiscal sera emitida pelo contratado com os seguintes dados: 

16.3.1. Numero e data de emissdo da nota; 
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16.3.2. Razão Social, enderego, e-mail, fone, site, Inscrigio Estadual, Inscrição 

Municipal, CPF/CNPJ da OCS/PSA: 

16.3.3. Razdo Social, enderego, e-mail, fone, site, Inscrição Estadual, Inscrição 

Municipal, CNPJ do 72° Batalhdo de Infantaria de Caatinga; 

16.3.4. Discriminagdo do servigo prestado; 

16.3.5. Valor do servigo prestado. 

16.4. O pagamento sera efetuado no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento da nota fiscal. 

16.4.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei 14.133, de 2021, deverdo ser efetuados no prazo de 

até 90 (noventa) dias uteis, contados da data da apresentagdo da nota fiscal. 

16.4.2. Havendo erro ou omissdo na apresentagdo dos documentos pelo contratado, ou 

outra circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-a apos a comprovagdo da regularizagdo da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o Orgão credenciador. 

16.4.3. O pagamento considerara os valores vigentes das TABELAS REFERENCIAIS 

na data de realizagdo do atendimento, observados os critérios estabelecidos no item 14 deste 

Projeto Basico. 

16.4.4. Se os valores das TABELAS REFERENCIAIS forem reajustados após a data de 

realizagdo do atendimento, porém com efeitos financeiros anteriores a data de realizagdo do 

atendimento, o pagamento considerara os valores reajustados. 

16.5. Antes de cada pagamento ao contratado, sera realizada consulta ao SICAF ou aos 

sitios eletronicos oficiais, para verificar a manutengio das condigdes de habilitagdo exigidas 

no Edital. 

16.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua adverténcia, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize 
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sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma 

vez, por igual periodo, a critério do órgão credenciador. 

16.5.2. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Órgão credenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

16.5.3. Persistindo a irregularidade, o Órgão deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao 

contratado o contraditório e ampla defesa. 

16.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

16.5.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima 

autoridade do Orgão, não será rescindido o contrato em execução com o contratado 

inadimplente no SICAF. 

16.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.º 5, de 2017, quando 

couber. 

16.6.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se 

as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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17. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE 

17.1. O Órgão Contratante obriga-se a: 

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo credenciado e 

contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos do Edital de credenciamento e 

Anexos; 

17.1.2. Exercer o controle e fiscalização da execução contratual, por servidor 

especialmente designado, conforme regras previstas neste Projeto Básico; 

17.1.3. Exercer a fiscalização e auditoria do processamento das despesas médicas, em 

conformidade com os procedimentos instituídos em sua normatização interna; 

17.1.4. Notificar o contratado da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

17.1.5. Pagar ao contratado o valor resultante da prestação dos serviços, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital; 

17.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal do 

contratado, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.º 

5, de 2017; 

17.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

17.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços. 

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

18.1. O contratado obriga-se a: 
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18.1.1. Executar os servigos conforme especificagdes deste Projeto Basico e do Edital 

de credenciamento e Anexos, com a alocagio dos recursos necessarios ao perfeito 

cumprimento das clausulas contratuais; 

18.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, 

defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados: 

18.1.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990). bem como a legislagdo especifica aplicavel aos servigos médicos. ficando o Órgão 

credenciador autorizado a descontar, dos pagamentos devidos ao contratado, o valor 

correspondente aos danos sofridos, mediante o devido processo legal; 

18.1.4. Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados aos pacientes, 

inclusive por terceiros vinculados, decorrentes de omissão, voluntária ou não, negligência, 

imperícia ou imprudência; 

18.1.5. Utilizar pessoal habilitado e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

18.1.6. Prestar os serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente no 

âmbito federal, estadual ou municipal, bem como cumprir as determinações dos Poderes 

Públicos e as recomendações da boa técnica; 

18.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração; 

18.1.8. Relatar ao órgão toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

18.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Órgão Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso aos locais dos serviços, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 
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18.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

18.1.11. Não permitir a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado 

ou profissional que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função 

de confiança no Órgão contratante, conforme art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010; 

18.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

18.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

18.1.14. Deter instalagdes, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponiveis 

para a realizagdo do objeto do contrato; 

18.1.15. Observar as normas de sustentabilidade socioambiental aplicaveis aos servigos 

de saude, em especial: 

18.1.15.1. Proteção a seguranga e à saude dos trabalhadores dos servigos de saúde e 

daqueles que exercem atividades de promoção e assisténcia a saúde em geral, consubstanciada 

na Norma Regulamentadora NR 32/ABNT; 

18.1.15.2. Boas praticas em processamento de produtos de saúde (Resolugdo da 

Diretoria Colegiada RDC n.° 15/2012 — Anvisa); 

18.1.15.3. Gerenciamento de residuos sélidos e rejeitos, nos termos da Lei n.° 12.305, 

de 2010, e Decreto n.º 7.404, de 2010; 

18.1.15.4. Destinagdo ambiental adequada dos residuos de saúde (Resolugdo n.° 

258/2005 - CONAMA e Resolugdo da Diretoria Colegiada RDC n.° 306/2004 - ANVISA); 
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18.1.15.5. Utilização de produtos de acordo com as diretrizes da Anvisa e Inmetro, se 

existentes. 

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes do Órgão contratante, especialmente designados, na forma do artigo 117 da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

19.1.1. O fiscal deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

da execução dos serviços e do contrato. 

19.2. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

19.2.1. os resultados alcangados em relagdo ao contratado, com a verificagao dos prazos 

de execugdo e da qualidade demandada; 

19.2.2. os recursos humanos empregados em fungdo da quantidade e da formagdo 

profissional exigidas; 

19.2.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

19.2.4. a adequação dos servigos prestados à rotina de execugdo estabelecida; 

19.2.5. o cumprimento das demais obriga¢des decorrentes do contrato, com destaque 

para a verificagdo anual da habilitagdo do(a) credenciado(a), conforme previsto no item 13.7 

deste Projeto Básico; e 

19.2.6. a satisfagdo do publico usuário. 
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19.3. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando a data e as circunstâncias, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e/ou encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

19.4. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para solicitar ao 

contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

19.5. O fiscal deverá apresentar ao contratado a avaliação da execução do objeto ou, se for 

0 caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

19.5.1. O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador. 

19.5.2. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis toleráveis 

previstos, devem ser aplicadas as sanções ao contratado de acordo com as regras previstas no 

Edital. 

19.6. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

19.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento do contratado que contenha sua relação detalhada, de 

acordo com o estabelecido no Edital e seus anexos, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

19.8. A qualquer tempo, o Órgão contratante poderá realizar inspeção nas instalações do 

contratado para verificação das condições de atendimento, de higiene, de equipamentos e de 

capacidade técnico-operativa, ou para fins de auditoria. 
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19.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pelo contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Edital 

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 115 e 155 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

19.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Órgão ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

20. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

20.1. Consoante o artigo 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

21. SANÇÕES 

21.1. Pelo atraso injustificado na execução das obrigações decorrentes do contrato, 

conforme artigo 162 da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado estará sujeito às seguintes 

multas: 

21.1.1. Multa moratória, calculada no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

sobre o valor do serviço em mora, por dia de atraso até o limite de 30 (trinta) dias; 

21.1.1.1. A multa do subitem anterior será acrescida de 2% (dois por cento) com 

acréscimo de 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, incidente a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia de atraso, sobre o valor do serviço em mora, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

21.1.1.2. A aplicação das multas não impede que o contratante rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas no Edital. 
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21.2. O descumprimento das obrigações contratuais, inclusive sua inexecução, total ou 

parcial, e/ou das condições previstas no Edital, sujeitará o contratado, conforme o artigo 156 

da Lei n.º 14.133, de 2021, às seguintes penalidades: 

21.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para o contratante; 

21.2.2. Multa de até 3% (três por cento) sobre o valor correspondente ao(s) serviço(s), 

caracterizada a inexecução parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

21.2.3. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da cobrança de multa moratória nos 

termos previstos no Edital; 

21.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Órgão contratante por prazo não superior a 03 (três) anos; e 

21.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

21.3. Também fica sujeito às penalidades do artigo 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

contratado que, em razão do contrato administrativo: 

21.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos: 

21.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

21.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

21.4. As sanções de multas poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções. 
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21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, recolhidos em favor da União, ou inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

22. RESCISÃO DO CONTRATO 

22.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei n.º 14.133, 

de 2021, mediante expressa motivação nos autos e assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

22.2. Em caso de extinção unilateral por inexecução total ou parcial do contrato, o 

contratado reconhece os direitos do Órgão credenciador, conforme o artigo 139 da Lei n.º 

14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

22.3. A rescisão unilateral, por ato do Orgão credenciador, acarreta as seguintes 

consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital: 

22.3.1. Execução da garantia contratual, se houver, para ressarcimento da Administração, 

e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

22.3.2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração. 

22.4. O contrato também poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzido a termo, 

desde que haja conveniência para o Órgão credenciador e não prejudique a saúde dos 

beneficiarios atendidos pelos servigos prestados pelo contratado. 

COMISSAO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO DE OCS / PSA - FUSEX — 72° BI Caat 
Avenida Cardoso de Sá, S/N, Petrolina/P 
e-mail: fusex72bimtz contratos @ gmail.com 



Projeto Básico/Termo de Referência — Credenciamento de OCS/PSA (72° Bl 

22.4.1. Estando em processo de apuração de irregularidades na prestação de seus 

serviços, o contratado não poderá solicitar a rescisão, enquanto não concluído o processo de 

apuração. 

22.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, observado o devido processo legal. 

22.6. Em caso de rescisão, os serviços em curso deverão ser concluidos por parte do 

contratado, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do Órgão 

credenciador. 

22.7. O termo de rescisão, conforme o caso, disporá sobre: 

22.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

22.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

22.7.3. Indenizações e multas; 

22.7.4. Condições para a manutenção dos serviços em curso, pelo prazo necessário para 

a conclusão. 

22.8. A rescisão não eximirá o contratado das obrigações assumidas em relação aos 

serviços executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas. 

22.9. O contratado poderá requerer renúncia do ajuste, a qualquer tempo, bastando 

notificar formalmente o Órgão credenciador com antecedência mínima de 20 (vinte) dias. 

23. VEDAÇÕES 

23.1. É vedado ao contratado: 

23.1.1. Caucionar ou utilizar o futuro Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
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23.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

do Órgão credenciador, salvo nos casos previstos em lei; 

23.1.3. Cobrar qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada ou cometer a terceiros a 

atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços 

prestados; 

23.1.4. Exigir que o usuário assine fatura ou guia de atendimento em branco. 

Petrolina, Q2Sde SUA — de2024. 

RIAS PEREIRA — 1º Tenente 

C do 72º BI Caat 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

72º BATALHÃO DE INFANTARIA DE CAATINGA 
(35º Batalhão de Infantaria/1968) 

(BATALHÃO GEN VICTORINO CARNEIRO MONTEIRO) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64108.003679/2024-59 

CREDENCIAMENTO DE ORGANI;AÇÓES CIVIS DE SAÚDE E 

PROFISSIONAIS DE SAUDE AUTÔNOMOS. 

APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Ao analisar o Projeto Básico concernente ao Processo Administrativo nº 

64108.003679/2024-59, remetido pelo Presidente da Comissão Especial de Credenciamento, 

nomeada no BI nº 39, de 27 de fevereiro de 2024, no qual se busca a contratagio de servigos 

médicos em nivel hospitalar e ambulatorial, diagnéstico por imagem e laboratorial, reabilitação 

fisica e nutricional para complementagio dos servigos médicos e de apoio a terapéutica 

disponiveis nas Organizagdes Civis de Saúde (OCS) e Profissionais de Saude Auténomo (PSA) 

nesta guarnição de Petrolina-PE e Juazeiro-BA: 

a) DA REALIDADE FATICA. 
O credenciamento se justifica devido as limitagdes relacionadas a equipamentos 

hospitalares e recursos humanos, indisponiveis nesta Unidade Militar, o que de fato compromete 

a adequada atengdo à saude aos beneficidrios dos Sistemas SAMMED/FUSEx/PASS/Ex- 

Combatentes. 

b) DA POSSIBILIDADE JURIDICA DO CREDENCIAMENTO. 
Somado a necessidade fatica existe a possibilidade juridica para as contratagdes de 

Organizagio Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Auténomos, conforme previsto na Portaria 

n° 878, de 28 de novembro de 2006, do Comandante do Exército sem seu Art. 35 Caput e Inciso 
I, e Art. 12 da Portaria Ministerial nº 305, de 24 de Maio de 1995, que aprova as Instrugdes 

Gerais para a Realizagao de Licitagdes e Contratos no Ministério do Exéreito (1G12-02): 

Portaria nº 878 — IG 30 16 
“Art. 35. O Exército visando complementar ou ampliar os servigos ja 
existentes nas OMS, para prestagdo de assisténcia médico- 
hospitalar, poderé celebrar convénios ou contratos com entidades 
publicas e privadas OCS e PSA, sob a forma de prestagdo de 
servigos, respectivamente, para: 

11 — complementar os servigos especializados de suas OMS”. 

Portaria Ministerial n° 305 — IG 12 02. 
Art. 12 Compete ao OD da UG determinar a realização de licitagdo e 
homologar com base na adjudicagdo do objeto da mesma ao 
vencedor, ou decidir sobre a dispensa ou inexigibilidade, com base 
na Lei n° 8.666/93 e nas disposigdes desta Instrução Geral (IG 
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¢) DECISÃO 
Levando em consideração as razões de fato, a possibilidade juridica do 

credenciamento, a previsão orçamentária e a competência para determinar a realização do 
credenciamento, autorizo o devido Processo Administrativo visando o credenciamento de 

Organizações Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomos, com a finalidade de 
complementar o atendimento à saúde dos beneficiários do Sistema SAMMED/FUSEX/ PASS/ 

Ex-Combatentes e seus dependentes e pensionistas. 

Petrolina-PE, 225 de JULGO de 2024. 

FELIPE JOSE FERREIRA DE GÓES - Maj 
Ordenador de Despesas do 72º BI Caat 

ABIO ALAN DIATEL - Ten Cel 
s meusgém‘oms 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL 

DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

EDITAL-PADRÃO 

CREDENCIAMENTO 

FUSEX/SAMMED/PASS 

CONVOCAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE (OCS) E DE 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE AUTÔNOMOS (PSA) PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, 

ODONTOLÓGICOS E DE REABILITAÇÃO. 

PETROLINA -PE — JULHO DE 2024 
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(BATALHÃO GEN VICTORINO CARNEIRO MONTEIRO) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) Nº 64108.003679/2024-59 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

72º BATALHÃO DE INFANTARIA DE CAATINGA 
(35º Batalhão de Infantaria/1968) 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
Nº /2024 — FuSEx/72ºBICaat 

(FuSEx, PASS, Fator de Custo e Ex-Cmb) 

CONVOCAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE (OCS) E DE PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE AUTÔNOMOS (PSA) PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA 

MÉDICO-HOSPITALAR, AMBULATORIAL, ODONTOLÓGICO, AIENÇAO DOMICILIAR 

(“HOME CARE”), TRANSPORTE DE PACIENTES EM AMBULÂNCIAS (ATENDIMENTO 
INTER-HOSPITALAR MÓVEL), DE APOIO DIAGNÓSTICO E PRÉ-HOSPITALAR E 

TERAPÊUTICO. 

PETROLINA,PE , JULHO 2024. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

72º BATALHÃO DE INFANTARIA DE CAATINGA 
-  G5º Batalhão de Infantaria/1968) 

(BATALHÃO GEN VICTORINO CARNEIRO MONTEIRO) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) Nº 64108.003679/2024-59 

CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE (OCS) E DE PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE AUTÔNOMOS (PSA) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICO- 
HOSPITALAR, AMBULATORIAL, ODONTOLÓGICO, ATENÇÃO DOMICILIAR (“HOME CARE”) 
TRANSPORTE DE PACIENTES EM AMBULÂNCIAS (ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR E IN- 

< TER-HOSPITALAR MOVEL) E DE APOIO DIAGNOSTICO E TERAPÊUTICO. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nr /2024 

1. DA CONVOCACAO 

1.1. A Unido, presentada pelo 72° Batalhdo de Infantaria de Caatinga, Organização Militar do Exército 
Brasileiro, mediante a Comissdo Especial de Credenciamento, designada por ato publicado no Boletim 

Interno nº 39, de 27 de fevereiro de 2024, torna publico para conhecimento dos interessados que realizara, 
por INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO, a seleção e o credenciamento de Organizagdes Civis de Saúde 
(OCS) e Profissionais de Saúde Auténomos (PSA) para a prestagdo de servigos de assisténcia médico- 
hospitalar, ambulatorial, odontolégico, atenção domiciliar (HOME CARE), transporte de pacientes em 
ambulancias (atendimento pré-hospitalar mével e inter-hospitalar) e de apoio diagndstico e terapéutico, em 
carater complementar, de natureza continuada, aos beneficidrios do Fundo de Saude do Exército (FuSEx). 

aos usuarios do Fator de Custo (FC), aos Servidores Civis do Exército Brasileiro e seus dependentes, 

beneficiarios da Prestação de Assisténcia à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército Brasileiro 
(PASS) e aos Ex-combatentes, beneficiarios do SAMEx-Cmb. nos municipios de Petrolina/PE e 

— Juazeiro/BA, nas condigdes estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. — O procedimento de credenciamento observara integralmente as disposigdes da seguinte legislação 
infraconstitucional. 
1.2.1. Lein®4.320, de 17 de margo de 1964; 

1.2.2. Lei 14.133, de 1° de abril de 2021; 

1.2.3. Decreto nº 92.512, de 2 de abril de 1986: 

1.2.4. Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

1.2.5. Portaria Ministerial nº 305, de 24 de maio de 1995 (IG 12-02); 

1.2.6. Portaria nº 653, de 30 de agosto de 2005 (IG 30-32); 

1.2.7. Instrução Normativa SGMPDG/MPOG n° 03, de 26 de abril de 2018; 
1.2.8. Portaria nº 2.048, de 5 de novembro de 2002, do Ministério da Saude; 
1.2.9. Portaria nº 1.742 do Cmt Exército, de 18/05/2022 — Instrugdes Gerais para o Fundo de Saude do 
Exéreito; 
1.2.10. Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n° 05, de 26 de maio de 2017, e suas alteragdes; 
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1.2.11. Instrugdo Normativa SLTI/MPOG nº 73, de 27 de junho de 2020, e suas alteragdes: 
1.2.12. Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

1.3. — Integram este Edital, independentemente de transcrição, os Anexos abaixo: 

Anexo “A” Minuta de Termo de Contrato de Hospitais e de Maternidades. 

Anexo "B” Minuta de Termo de Contrato de Clinicas Médicas Especializadas 

Anexo "C" Minuta de Contrato de Clinicas Odontolégicas 

Anexo "D" Minuta de Contrato de Clinicas de Reabilitagao 

Anexo "E" Minuta de Contrato de Laboratérios de Anlises Clinicas e Citopatologia 

Anexo "F" Minuta de Contrato para Profissionais de Saúde Autonomos (PSA) 

Anexo "G" Minuta de Contrato para Profissionais de Saude Autonomos Cirurgido-Dentista 

Anexo “H” Minuta de Contrato para Atendimento Pré-Hospitalar e Inter-Hospitalar 

Anexo “T” Minuta de Contrato para Atengdo Domiciliar a Saúde 

Anexo “J” Minuta de Contrato para Cooperativas Médicas 

Anexo "K" Modelo de Carta-Proposta para Organizagdes Civis de Saude (OCS) 

Anexo "L" | Modelo de Requerimento para Credenciamento de Profissionais de Saúde Auténomos (PSA) 

Anexo "M" Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 

Anexo "N" Lista Referencial de Procedimentos de Hospitalares FuSExX/SAMMED do 72° BI Caat para 
contratos de credenciamento 

un | Lista Referencial de Procedimentos de Assisténcia Médica Domiciliar FuSEx/SAMMED do 
Anexo "O o i 72° BI Caat para contratos de credenciamento 

Anexo "P" Pacotes de prestagdo de servigo 
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Anexo "Q" Termo de Conciliagdo Judicial - MPT e Unido 

Areas da prestação de servigos de assisténcia médico-hospitalar, odontologica e de 
Anexo “R reabilitagio 

Procedimentos sujeitos a parecer de Comissdo de FEtica Médica e de Servigo de Auditoria 
Anexo “S” | Médica de OMS e Procedimentos médico-hospitalares ¢ odontologicos não cobertos (ZM2) 

nem financiados (ZM1) 

1.4. O presente Edital e scus ancxos poderdio ser examinados ou adquiridos, neste caso mediante o 
pagamento dos custos com a reprodugdo grafica, no seguinte enderego 72° BATALHAO DE INFANTARIA 
DE CAATINGA, Av. Cardoso de Sa. S/n° Vila Eduardo. Petrolina, PE, CEP 56328-902, no horario de 

09:00 as 11:00h e de 14:00 as 16:00h, de segunda a quinta-feira; e de 08:00 as 12:00h nas sextas-feiras, em 

dias úteis e com expediente no batalhdo. 
1.5. A documentagio mencionada no item acima, assim como outras informagdes, poderdo ser 

( solicitadas através do e-mail fusex72bimtz@gmail.com. 
2. DO OBJETO 

2.1. O objeto deste Edital é o credenciamento, no Estado de Pernambuco, de Organizagdes Civis de Saúde 
(OCS) e de Profissionais de Saide Autonomos (PSA) interessados na prestagio de servigos 
complementares de assisténcia médico-hospitalar, ambulatorial, atendimento de emergéncia/urgéncia em 
regime de 24 (vinte e quatro) horas didrias, pré-hospitalar, odontolégica e de reabilitagio aos beneficidrios 
do Fundo de Saúde do Exército (SAMMED/FuSEx), aos usuarios do Fator de Custo, do Sistema de 

Atendimento Médico-Hospitalar aos Ex-Combatentes da Forga Expediciondria Brasileira, Pensionista de 
Ex-Combatentes, e seus dependentes (SAMEx_Cmb) e aos servidores beneficidrios da Prestação de 
Assisténcia à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército Brasileiro (PASS), e seus dependentes, 
conforme condigdes estabelecidas no Inciso IV do Art. 74, Inciso II do Art. 79 da Lei nº 14.133 de 1° de 

abril de 2021 e demais legislagdes correlatas. 

2.2. A prestagiio de servigos de assisténcia médico-hospitalar, odontolégica e de reabilitagdo abarcara os 

Municipios de Petrolina-PE e Juazeiro-BA, dentre as areas descritas no Anexo “R” deste Edital. 

~ 23. DA SUBCONTRATAQÃO: com fundamento nos termos do Art. 122 da Lei 14.133/2021, somente 

será permitida ao CREDENCIADO subcontratar os serviços referentes a unidades de terapia intensiva, 
serviços laboratoriais, serviços de apoio ao diagnóstico, serviço de atendimento de enfermagem, locação de 

material hospitalar e remoção. 

2.3.1. O subcontratado deverá preencher os requisitos de habilitação, pertinentes a sua empresa, 
postos neste Edital; 

2.3.2. A subcontrata¢do não liberara o CREDENCIADO de suas responsabilidades contratuais e 
legais, quanto ao objeto subcontratado, e devera ser autorizada prévia e expressa pelo 

CREDENCIANTE em cada caso concreto. 

2.3.3. O CREDENCIADO sera responsével civil e penalmente pelos danos causados aos pacientes, 
por terceiros vinculados, decorrente de omissdo voluntdria ou ndo, negligéncia, impericia ou 
imprudéncia, bem como é o responsavel pelos encargos trabalhistas decorrentes da subcontratagdo. 
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2.3.4. O CREDENCIADO devera indicar eventuais subcontratados no momento da assinatura do 
contrato principal. 

3. DAPARTICIPACAO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. O prazo para credenciamento iniciar-se-a a partir da data de publicação deste instrumento no Didrio 
Oficial da Unido e em Jornal de Circulação no Municipio ou Regido em que serdo prestados os servigos. 

3.1.1. O presente Edital vigorara por prazo indeterminado, a partir da sua publicagao. 

3.1.2. Podera haver o credenciamento de interessados enquanto aberto o prazo de credenciamento, 

desde que atendidos os demais requisitos deste Edital. 

3.1.3. O edital deverá ser republicado anualmente, visando renovar o convite aos eventuais novos 

interessados. 

3.2. Poderdo habilitar-se, para credenciamento, Profissional de Saúde Autonomo (PSA) e Organizagdo 
Civil de Saúde (OCS) de acordo com as necessidades listadas neste Edital e que apresentarem Carta- 
Proposta e/ou Requerimento, que estejam de acordo com os valores especificados neste instrumento. 

3.3. Não poderão participar deste credenciamento: 

3.3.1. — Pessoas juridicas cujo objeto social ndo seja pertinente e compativel com o objeto deste 

credenciamento. 

3.3.1.1. Excepciona-se o disposto acima nos casos de pessoas juridicas com fins 
lucrativos que apresentem autoriza¢do especifica dos sócios para contratar com a 

Administragdo objeto diverso do previsto no contrato social ou estatuto; 

E SBE A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de 

quórum para instauração e deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 

33.1.3; Para fins de comprovagdo, o licitante devera apresentar a ata da assembleia ou 
o documento equivalente. 

3.3.2. Pessoas juridicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no pais; 

3.3.3. Pessoas juridicas ou fisicas impedidas de licitar e contratar com a Unido (art. 7° da Lei nº 
10.520/2002 cumulado com o art. 28 do Decreto nº 5.450/2005) ou suspensas temporariamente de 
participar de licitagdo ou impedidas de contratar com o 72° Batalhdo de Infantaria de Caatinga (art. 

156, 111, da Lei nº 14.133/2021); 

3.3.4. Pessoas juridicas ou fisicas declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a 
Administragdo Publica, enquanto perdurarem os motivos da puni¢do ou até que seja promovida a 
reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade; 

3.3.5. Pessoas juridicas ou fisicas proibidas de contratar com o Poder Publico, nos termos do art. 
72, $ 8°, V. da Lei nº 9.605/1998; 
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3.3.6. Pessoas jurídicas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação 

judicial ou extrajudicial; 

3.3.7. Pessoas jurídicas em dissolução ou em liquidação; 

3.3.8. Pessoas físicas em processo de insolvência civil; 

3.3.9. Pessoas jurídicas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou 

Senadores (art. 54, II, da Constituição Federal); 

3.3.10. Pessoas jurídicas ou físicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 

12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 

3.3.11. Quaisquer interessados que se enquadrarem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

14.133/2021; 

3.3.12. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função 
no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, e dos que exerçam 

funções de Ordenador de Despesas, gestor do FuSEx/PASS, bem como do Comandante do 72º 
Batalhão de Infantaria de Caatinga ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.3.13. Sociedades que tenham em seu quadro societários quaisquer das pessoas indicadas nos 

subitens anteriores. 

3311 No caso do subitem anterior a restrição poderá ser afastada caso comprovada, 
no caso concreto, a ausência de ofensa aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 

moralidade. 

3.4. O recebimento da documentação ocorrerá nos dias de expediente na Guarnição, no horário de 09:00 as 

11:00h e de 14:00 às 16:00h, de segunda à quinta-feira; e de 08:00 às 12:00h nas sextas-feiras, em 

dias úteis, de forma permanente; 

3.5. As Cartas-Proposta e os Requerimentos para Credenciamento deverão ser entregues à Comissão 

Especial de Licitação, na Seção FuSEx do 72º Batalhão de Infantaria de Caatinga. 

3.5.1. O envelope deverá conter na parte externa os seguintes dizeres: 

SEÇÃO FUSEX DA GUARNIÇÃO DE PETROLINA 

PROPOSTA PARA CREDENCIAMENTO 

NOME DA PESSOA JURÍDICA OU DA PESSOA FÍSICA 

CNPJ OU CPF 

3.6. Para se habilitar à contratação, a Organização Civil de Saúde interessada deverá apresentar “Carta 
Proposta”, conforme modelo do Anexo K, acompanhada dos documentos necessários, atendendo às 
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seguintes exigências: 

3.6.1. Estar contida em papel timbrado da pessoa jurídica ou que a identifiquem, sem emendas e 

sem rasuras, de maneira completa, expressa e inteligível; 

3.6.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos; 

3.6.3. Constar dias e horarios de atendimento; 

3.6.4. Conter a relação de serviços - impressa e em meio eletrônico; 

3.6.5. Conter a relação de equipamentos técnicos - impressa e em meio eletrônico; 

3.6.5.1. No caso especifico do atendimento pré-hospitalar e inter-hospitalar mével, apresentar 
a relação de ambuléncias correspondestes aos tipos credenciados - impressa e em meio eletronico. 

3.6.6. Indicar o nome do Banco, o nimero da Agéncia e da Conta Corrente para creditar os 

pagamentos; ¢ 

3.6.7. Ser datada e assinada pelo representante legal, podendo ser por meio eletronico. 

3.7. Para habilitar-se ao credenciamento, o Profissional de Saide Auténomo devera apresentar 
“Requerimento para Credenciamento”, conforme modelo do Anexo L. acompanhado dos 
documentos necessarios, com atendimento das seguintes exigéncias e observagdes: 

3.7.1. Estar contida em papel timbrado que o identifique, sem emendas e sem rasuras, de maneira 
completa, expressa e inteligivel; 

3.7.2. Declarar concordancia com as condigdes estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos; 

3.7.3. Constar dias e horários de atendimento; 

3.7.4. Conter a relagdo de servigos; 

3.7.5. Conter a relação de equipamentos técnicos; 

3.7.6. Indicar o nome do Banco, o nimero da Agéncia e da Conta Corrente para creditar os 
pagamentos; e, 

3.7.7. Ser datado e assinado por si ou por seu representante, podendo o ser por meio eletronico; 

3.7.8. O odontdlogo somente podera ser credenciado para 2 (duas) especialidades, nos termos do 
art. 7°, “c”, da Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966. 

3.8. A “Carta Proposta” ¢ o “Requerimento para Credenciamento” terdo validade de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da entrega, o qual admitira prorrogação; 
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3.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

3.9. A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI — deverá receber tratamento de OCS, 

dado a sua natureza de pessoa juridica. 

4. DAHABILITACAO E DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO. 

4.1 A Comissdo Especial de Licitagdo consultara o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 

SICAF, em relagdo a habilitagdo juridica, à regularidade fiscal e trabalhista, a qualificagdo econdmica 

financeira e à habilitação técnica, conforme disposto nos arts. 6° e 10 a 16 da Instrugdo Normativa 

SEGES/MP n° 3, de 2018, respeitada a documentação complementar prevista no item 4.6 desta Seção. 

4.1.1 Também poderdo ser consultados os sitios oficiais emissores de certiddes, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

4.1.2 Os interessados cadastrados no SICAF deverdo apresentar a documentagdo listada neste 

Capitulo, quando ausente do cadastro. 

42  Caso a Comissdo ndo logre éxito em obter a certiddo correspondente através do sitio oficial, ou na 

hipotese de se encontrar vencida no referido sistema, o interessado sera convocado a encaminhar 

documento vélido que comprove o atendimento das exigéncias deste Edital, sob pena de inabilitagao. 

43  Os interessados que ndo estiverem cadastrados no SICAF deverdo apresentar a seguinte 

documentagdo: 

44  Habilitagiio juridica, comprovada mediante a apresentagao da seguinte documentagao: 

4.4.1 Organizagio Civil de Saide (OCS): 

4.4.1.1 Cédula de identidade ou outro documento equivalente do(s) representante(s) legal(is): 

4.4.1.2 Registro Publico de Empresas Mercantis, no caso de empresario individual; 

4.4.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua ultima alteração, 

devidamente registrado e, no caso de sociedades empresarias, acompanhado de documento 

de eleição de seus administradores ou, se for o caso, procuragdes que outorguem poderes 

para terceiros; 

4.4.1.4 Inscrigdo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia; 

4.4.1.5 Inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercicio; 

4.4.1.6 Decreto de autorizagdo, no caso de sociedade estrangeira em funcionamento no pais, 

e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

4.4.1.7 Em caso de cooperativas, conforme o item 10.5, letra “g', do Anexo VII-A, da IN 

SLTI/MPOG nº 05/2017: 

44.1.7.1 Ata de fundagdo; 
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4.4.1.7.2 Estatuto Social com a Ata da Assembleia que o aprovou; 

4.4.1.7.3 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a Ata da 

Assembleia que os aprovou; 

4.4.1.74 Editais de convocagio das trés ultimas Assembleias Gerais 

extraordindrias: e, 

44.1.7.5 Trés registros de presenga dos cooperados que executardo do Contrato 

em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e 

44.1.7.6 Ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da licitagdo; 

44.1.7.7 O registro na Organizagdo das Cooperativas Brasileiras ou na entidade 

estadual, se houver, mediante apresentagdo dos estatutos sociais e suas alteragdes 

posteriores, nos termos do art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

4.4.2 Profissional de Saúde Autônomo (PSA): 

4.4.2.1 Carteira de Identidade; e, 

4.4.2.2 Certidão de quitação eleitoral, nos termos do art. 7°, $ 1° III, c/c art. 146 do Código 

Eleitoral. 

45 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

4.5.1 Organização Civil de Saúde (OCS): 

4.5.1.1 Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 

4.5.1.2Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante 

apresentação de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributdrios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados 

(Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 e alterag@o); 

4.5.1.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS), 

por meio de apresentagio do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela 

Caixa Econdmica Federal; 

4.5.1.4Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, 

mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

da Lei Federal nº 12.440/2011; e, 

4.5.1.5 Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante devera comprovar a 

regularidade fiscal da matriz e da filial. 

4.5.1.6 Em caso de cooperativas, conforme o item 10.5, letra ‘b’, do Anexo VII-A, da IN 

SLTI/MPOG nº 05/2017: 

4.5.1.6.1 A declaragdo de regularidade de situagdo do contribuinte individual 

(DRSCI) de cada um dos cooperados relacionados. 

4.5.2 Profissional de Saúde Auténomo (PSA): 
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4.5.2.1 Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF); 

4.522Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante 

apresentagdo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributérios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados; 

4.52.3 Prova de regularidade de inscrigdo e de recolhimento das contribuigdes do 

Contribuinte Individual para com a Previdéncia Social, efetuada mediante a apresentagdo da 

Declaragdo de Regularidade de Situagdo do Contribuinte Individual (DRS-CI), fornecida 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

4.5.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) 

por meio de apresentagdo do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela 

Caixa Econdmica Federal; 

45.24.1 Caso o licitante pessoa fisica, ndo seja empregador, deverd, em 

substituição ao CRF, declarar tal fato. 

4.5.2.5 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho. 

mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos 

d nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011. 

4.53 As certiddes de comprovação da regularidade fiscal dos licitantes deverdo ser apresentadas 

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipotese de 

auséncia de prazo estabelecido, deverdo estar datadas dos ultimos 180 (cento e oitenta) dias 

contados da data da abertura da sessdo publica. 

Qualificagiio técnica: 

4.6.1 Organizacio Civil de Saúde (OCS): 

4.6.1.1 Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo; 

4.6.1.2 Documentagdo do responsavel técnico da OCS: 

4.6.1.2.1 RG e CPF; 

4.6.1.22 Certificado de especialidade: 

4.6.1.23 Registro no Conselho de Classe. 

4.6.1.3 Relação de membros do corpo clinico, datada e assinada pelo responsével técnico 

contendo os seguintes dados: 

4.6.1.3.1 Nome completo; 

4.6.13.2 Especialidade clinica; 

4.6.1.33 Número no registro de classe. 

4.6.1.4 Alvara de localizagio e funcionamento vilido; 

4.6.1.5 Alvará de autorização sanitaria valido; 

4.6.1.6 O credenciamento da OCS poderá observar as seguintes situagdes quanto ao alvara 
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de autorização sanitária: 

4.6.1.6.1 Situação: Alvará de autorização sanitária vencido; 

4.6.1.6.1.1 — Documento a ser apresentado: alvará vencido, acompanhado de 

requerimento em tempo hábil (prazo estabelecido na legislação municipal específica, 

ou, em caso de omissão na legislação do Município, 120 dias antes do término de sua 

vigência) e comprovante da omissão por parte da autoridade de vigilância sanitária. 

4.6.1.6.2 Situagdo: requerimento de renovagdo a destempo (para além dos 120 

dias); 

4.6.1.6.2.1 Documento a ser apresentado: alvara de autorizagdo sanitária valido ou 

requerimento a destempo, acompanhado de comprovante da omissão por parte da 

autoridade de vigilancia sanitaria. 

4.6.1.63 Situação: requerimento superveniente a instituição da empresa: 

4.6.1.63.1  Documento a ser apresentado: alvará vilido ou requerimento inicial, 
acompanhado de comprovante da omissdo por parte da autoridade de vigilancia 

sanitéria. 

4.6.1.6.4 Situagdo: funcionamento decorrente de decreto judicial; 

4.6.1.6.4.1 Documento a ser apresentado: decreto judicial válido. 

4.6.1.7 Em caso de cooperativas, conforme o item 10.5, letras ‘a’ a ‘f”, do Anexo VII-A, da 

IN SLTI/MPOG nº 05/2017: 

4.6.1.7.1 A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratagdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de 

inscrigdo e a comprovação de que estdo domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto no inciso XI, do art. 4°, inciso I, do art. 21 e $$ 2° 

a 6°do art. 42 da Lei nº 5.764/1971; 

Profissional de Saúde Auténomo (PSA): 

4.6.2.1 Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo; 

4.6.2.2 A comprovagio da Especialidade sera feita mediante a apresentação de titulo de 

especialidade registrado no respectivo Conselho Regional; 

4.6.2.3 Alvara de localizagdo e funcionamento vélido expedido em seu nome no endere¢o 

onde se propde a prestar o servigo, salvo se o estabelecimento já o tiver, quando este deverá 

ser apresentado; 

4.6.2.4 Alvara de autorizagio sanitdria valido, expedido em seu nome, no enderego onde se 

propde a prestar o serviço, salvo se o estabelecimento já o tiver, quando este deverá ser 

apresentado; 

4.6.2.5 O credenciamento do PSA poderá observar as seguintes situagdes quanto ao alvará de 

autorizagdo sanitaria: 

4.6.2.5.1 Situagdo: Alvara de autorizagdo sanitaria vencido; 
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4.6.2.5.1.1 — Documento a ser apresentado: alvará vencido, 

acompanhado de requerimento em tempo hábil (120 dias antes do 

término de sua vigência) e comprovante da omissão por parte da 

autoridade de vigilância sanitária. 

4.6.2.5.2 Situagdo: requerimento de renovagdo a destempo (para além dos 120 

dias); 

4.6.2.52.1  Documento a ser apresentado: alvara de autorizagdo 

sanitaria valido. 

4.6.253 Situagdo: requerimento superveniente a institui¢do da empresa; 

4.6.2.5.3.1 Documento a ser apresentado: alvará válido ou 

requerimento inicial, acompanhado de comprovante da omissão por 

parte da autoridade de vigilância sanitária. 

4.6.254 Situagdo: funcionamento decorrente de decreto judicial; 

4.6.2.54.1  Documento a ser apresentado: decreto judicial valido. 

Os Profissionais de Saúde Autdonomos serdo credenciados nas respectivas especialidades 

comprovadas. 

Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ¢ de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7° da Constituigdo Federal — Anexo M. 

Verificagao, como condição prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo, quanto ao eventual 

descumprimento das condigdes de participagdo, especialmente, quanto a existéncia de sangdo que 

impeça a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

4.9.1 SICAF; 

4.9.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

4.9.3  Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiga (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

4.9.4 A consulta aos cadastros seré realizada em nome da OCS/PSA e de seu sócio majoritario, por 

forga do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992. que prevé. dentre as sangdes impostas ao responsavel pela 

pritica de ato de improbidade administrativa, a proibi¢do de contratar com o Poder Publico, 

inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio majoritério. 

4.9.5 Constatada a existéncia de sanção, a Comissdo reputara o licitante inabilitado, por falta de 

condigdo de participagdo. 

4.10  Os interessados que preencherem os requisitos acima, no que lhes for aplicével, serdo considerados 

aptos para o credenciamento. 
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4.11 O CREDENCIANTE poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar a Organização Civil de Saúde 
ou o Profissional de Saúde Autônomo, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de 
qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação 
técnica, habilitação jurídica ou regularidade fiscal daquela entidade ou prestador de serviço. 

5 DOS RECURSOS FINANCEIROS. 

5.1 Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimentos decorrentes deste Edital serão os 
seguintes: 

5.1.1 Para OCS: Orgamento Geral da Unido, Recursos da Gestão 00001, Fonte de Recursos 
0250270037 — 0250270013 - 0100000000, Programa de Trabalho Resumido 088960 — 088962 — 
089047 - 089046, Natureza de Despesa 339039 e Plano Interno DS8SACIVOCSA - 
D8SAFUSOCSA - DSSAFCTOCSA - DS8SAECBOCSA. no valor de R$ 7.000.000,00 (sete 
milhdes de reais) — Empenho Estimativo. 

5.1.2 Para PSA: Or¢amento Geral da Unido, Recursos da Gestão 00001, Fonte de Recursos 
0250270037 — 0250270013 - 0100000000, Programa de Trabalho Resumido 088960 — 088962 — 
089047 - 089046, Natureza de Despesa 339039 e Plano Interno DS8SACIVOCSA - 
D8SAFUSOCSA — D8SAFCTOCSA - D8SAECBOCSA, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil de 
reais) — Empenho Estimativo. 

6 DO CONTRATO E SUAS ALTERACOES. 

6.1 0 credenciamento será formalizado por intermédio de instrumento contratual, presentes as cláusulas 
obrigatórias estabelecidas pelo art. 92 da Lei 14.133/2021. 

6.2 Os habilitados serdo convocados no prazo maximo de 15 (quinze) dias, contados da data de 
apresentagdo das Cartas-Proposta ou dos Requerimentos para Credenciamento, para assinarem os 
respectivos contratos, em obediéncia as prescrigdes do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela parte, durante seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administragio Publica Federal. 

6.3 Os contratos celebrados a partir do presente Edital terdo sua vigéncia limitada em 120 meses de sua 
assinatura (ou da publicação do Edital), ndo cabendo prorrogagdo, na forma do art. 107 da Lei nº 
14.133, de 2021. Apos tal prazo devera ser providenciado novo instrumento contratual. 

6.4 .0s contratos poderdo ser alterados, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

6.5 Incumbira à CREDENCIANTE providenciar a publicagio do ato que autoriza a Inexigibilidade de 
Licitagdo no Portal Nacional de Contratagdes Publicas - PNCP, bem como do contrato e seus 
aditamentos no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme previsto no art. 72 
pardgrafo único e no art. 94, 11 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7 DO REGIME DE EXECUCAO. 

74 As condições de execução dos servigos constam dos contratos, observadas as regras gerais abaixo 
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registradas. 

7.2 — Os beneficiários do FuSEX e seus dependentes diretos deverão ser encaminhados por UAt, portando 

a Guia de Encaminhamento e serão identificados da seguinte forma: 

7.2.1 Os beneficiários do FuSEx e seus dependentes deverão apresentar o cartão de beneficiario 
Jjuntamente com a carteira de identidade; 

7.22 Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do 

atendimento, a Declaração Provisória de Beneficiário do FuSEx, fornecida pela UV, acompanhada 

da carteira de identidade militar ou, caso não possua, outro documento de identificação próprio 
(carteira de identidade, certidão de nascimento ou outro documento que o identifique). 

7.3 Os beneficiários, quando servidores civis do Exército Brasileiro e/ou seus dependentes diretos, 

deverão ser encaminhados por UAt, portando a Guia de Encaminhamento, e deverão apresentar o cartão de 

beneficiário juntamente com a carteira de identidade; 

7.3.1 Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do 

atendimento, a Declaração Provisória de Beneficiário da PASS, fornecida pela UV, acompanhada da 

carteira de identidade ou outro documento de identificação próprio (carteira de identidade, certidão 

de nascimento ou outro documento que o identifique); 

74 Os usuários do Fator de Custos deverão ser encaminhados por UAt, portando a Guia de 

Encaminhamento, e deverão apresentar a identidade militar ou a carteira de identidade; 

7.4.1 Os dependentes diretos deverão apresentar, no ato do atendimento, o cartão de beneficiário e 

a carteira de identidade ou outro documento de identificação próprio (certidão de nascimento ou 

outro documento que o identifique); 

7.5 Nos casos de emergéncia ou de comprovada urgéncia, o atendimento será imediato, sem 

necessidade de apresentagio de Guia de Encaminhamento, mediante a identificagio do beneficiario 

socorrido, na forma expressa nos subitens 7.2, 7.3 e 7.4 do Edital. Entretanto, o referido beneficiario ou o 

seu responsavel devera comunicar à CREDENCIANTE a internagdo e as causas da urgéncia/emergéncia, 

no prazo de 2 (dois) dias uteis. Caso o prazo ultrapasse os 2 (dois) dias uteis, os gastos contraidos pelo 

beneficidrio serdo inteiramente de responsabilidade deste e devem ser acertados diretamente com a 

CREDENCIADA, sem nenhum 6nus ao FuSEx/SAMMED/PASS/SAMEx-Cmb; 

7.5.1 O FuSEx/SAMMED/PASS/SAMEx-Cmb não se responsabilizaré ou ressarcira as despesas, 

caso não seja comprovada a urgéncia e (ou) a emergéncia; tenham sido cumpridas as providéncias 

acima previstas; 

7.5.2 O atendimento no caso de emergéncia ou comprovada urgéncia serd coberto por guia de 

encaminhamento única, emitida impessoalmente ao Servigo de Pronto-Socorro, que abarque o 

atendimento que fora dispensado ao beneficiario, ainda que tal atendimento envolva equipe 

multidisciplinar. 

7.6 No caso da prestagdo de servigos de reabilitagdo, as previsdes dos itens 7.2, 7.3 e 7.4 serdo tratadas 

especificamente no Anexo D deste Edital. 

7.7 Qualquer material, equipamento, dieta e outro produto nutricional ou medicamento utilizado por 

parte do CREDENCIADO no atendimento ao paciente, inclusive sangue e seus componentes, serd 
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providenciado, cobertos estes custos por conta do mesmo, com observância das regras postas neste Edital, 

em seus anexos e no contrato. 

7.7.1 O justo valor do uso desses materiais e afins será incluido, mediante apresentação de nota 

fiscal, ao final do tratamento, na conta do paciente, e submetido à Seção de Auditoria de Contas 

Médicas do CREDENCIANTE. 

7.7.2 O CREDENCIANTE poderá fornecer medicamentos, materiais de penso, órteses, próteses, 

materiais cirúrgicos especiais (reutilizaveis), dietas e outros produtos nutricionais e materiais de alto 

custo e outros que julgar necessarios para a execugdo do contrato, respeitado o protocolo de 

tratamento do CREDENCIADO. 

7.8 Nos contratos cujo objeto refere-se aos tratamentos de fonoaudiologia, de fisioterapia e de terapia 

ocupacional devem-se respeitar as 8 (oito) sessdes por área, em um periodo de 30 (trinta) dias, bem como o 

número méaximo de 200 (duzentas) sessdes dentro de cada érea, para total do tratamento, conforme 

estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008. 

7.9  Nos contratos cuja especialidade seja psicoterapia, limitam-se a 2 (duas) sessdes em um periodo de 

30 (trinta) dias, podendo, em casos excepcionais, ser autorizada a realizagdo de 4 (quatro) sessdes no 

mesmo periodo, mediante justificativa formalizada do profissional prestador do servigo, desde que 
homologada por médico militar, bem como o nimero maximo de 200 (duzentas) sessdes dentro de cada 

área, para total do tratamento, conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008. 

7.10  Nos contratos a que se referem os subitens 7.8 e 7.9 ficam fixados em 50 (cinquenta) minutos o 

tempo de duração de cada sessdo, conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008. 

7.11 O CREDENCIADO é responsavel pelos encargos trabalhista, fiscal, previdenciario e comercial 

resultantes da execugdo do contrato. 

7.12 Os procedimentos sujeitos a parecer de Comissão Etica Médica e de Servigo de Auditoria Médica de 

OMS, bem como os procedimentos médico-hospitalares e odontologicos não cobertos (ZM2) nem 

financiados (ZM1), foram enumerados no Anexo “S”, deste edital. 

7.13 O CREDENCIADO devera considerar o prazo de 30 (trinta) dias para os casos de RETORNO DE 

CONSULTAS ambulatoriais. 

7.14 A execução e controle dos servigos contratados serdo avaliados pela CREDENCIANTE, mediante 

supervisdo direta ou indireta dos procedimentos realizados. 

7.14.1 Nos casos de tratamentos prolongados, as contas deverdo ser encerradas e apresentadas a 

cada 15 (quinze) dias. Nesses casos, deve ser emitida nova Guia de Encaminhamento, com as 

devidas comprovagdes para a necessidade de prorrogagdo de internagdes. 

7.15  E vedado ao CREDENCIADO exigir que o usuario assine fatura ou guia de atendimento ou 

quaisquer papéis em branco. 

8 DOS PRECOS E CONDICOES DE PAGAMENTO. 

8.1 Os servigos serão remunerados com base nos seguintes valores: 

8.1.1 Para diarias, taxas, materiais, dietas, contrastes e pacotes de servigos serdo adotados os 
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valores constantes das tabelas dos Anexos I — Referencial de Valores, deste Edital. 

8.1.1.1 A qualquer momento, desde que acordado pelas partes, poderão ser estabelecidos 

novos pacotes de prestação de serviços com a condição de que os valores individuais dos 

itens inclusos em cada pacote correspondem aos valores estabelecidos neste Edital e seus 

anexos. 

8.1.1.11 Caso scja estabelecido um novo pacote, este devera ser estendido aos 

demais credenciados. 

8.1.2 Para consultas médicas eletivas ou em pronto atendimento, honorarios de procedimentos 

médicos,servigo de apoio ao diagnéstico e tratamento (SADT), servigos auxiliares de diagndstico e 

tratamento, em que seja necessario uso do filme radiologico, servigos de fisioterapia, 

fonoaudiologia, psicologia, terapia ocupacional e nutrigdo,serdo utilizados os valores constantes 

doAnexos | — Referencial de Valores, deste Edital. 

8.1.3 Ficam estipulados, dentro de cada Area/Especialidade, as seguintes formas de remuneração: 

8.1.3.1 Hospital(is) Geral(is) - em regra, utilizando-se a tabela SINDHOSPE/2016 em 

consondncia com o Manual de Auditoria Médica do Exéreito vigente, além da tabela 

CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.2 Hospital(is) Geral(is) com Maternidade- em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonancia com o Manual de Auditoria Médica do Exéreito vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.3 Hospital(is) Maternidade — em regra, utilizando-se a tabela SINDHOSPE/2016 em 

consonancia com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, além da tabela 

CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.4 Cooperativa(s) de Trabalhos Médicos — em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonancia com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente: 

8.1.3.5 Hospital(is) ou Clinica(s) Oftalmolégica(s) - em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonancia com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente: 

8.1.3.6 Hospital(is) ou Clinica(s) Psiquidtrica(s) - em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonancia com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.7 Hospital(is) Infantil(is) - em regra, utilizando-se a tabela SINDHOSPE/2016 em 

consondncia com o Manual de Auditoria Médica do Exéreito vigente, além da tabela 

CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.8 Unidade(s) de Terapia Intensiva Neonatal - em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonancia com o Manual de Auditoria Médica do Exéreito vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.9 Unidade(s) de Terapia Intensiva para Adulto - em regra, utilizando-se a tabela 
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SINDHOSPE/2016 em consonéncia com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente: 

8.1.3.10 Clinica(s) de Reabilitagio - em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonéncia com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.11 Laboratorio de Analises Clinicas — em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonéncia com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.12 Laboratério de Exames de Anatomopatologia e de CitoPatologia — em regra, 

utilizando-se a tabela SINDHOSPE/2016 em consondncia com o Manual de Auditoria 

Médica do Exército vigente, além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.13 SADT — Servigos de Apoio ao Diagnéstico e Terapéutica para hospitais - em 

regra, utilizando-se a tabela SINDHOSPE/2016 em consonancia com o Manual de Auditoria 

Médica do Exército vigente, além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente; 

8.1.3.14 SADT — Servigos de Apoio ao Diagnéstico e Terapéutica para clinicas 

médicas — em regra, utilizando-se a tabela SINDHOSPE/2016 em consonancia com o 

Manual de Auditoria Médica do Exéreito vigente, além da tabela CBHPM/2014 e Simpro 

vigente; 

8.1.3.15 Clínica(s) de Especialidades Médicas — em regra, utilizando-se a tabela 

SINDHOSPE/2016 em consonância com o Manual de Auditoria Médica do Exército vigente, 

além da tabela CBHPM/2014 e Simpro vigente. 

8.1.3.16 Profissionais de Saúde Autônomos (PSA): 

8.1.3.17 Medicina: 

8.1.3.17.1 Consultas, Procedimentos Médicos em consultério, Exames 

realizados em consultério, Consulta Domiciliar, Fonoaudiologia, Atendimento 

em consultério, Atendimento domiciliar, Psicologia, Sessdes, Nutrição, 

Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Servigos de Atendimento Pré-Hospitalar e 

Inter-Hospitalar Mével, Servigos de ambulancia, Home care, serão utilizados 

os valores constantes do Anexos I — Referencial de Valores, deste Edital. 

8.1.3.18 No caso especifico da(s) Clinica(s) Odontologica(s) e 

cirurgides-dentistas serdo adotados os valores constantes da TABELA DO 

CRO-VRPO 2013 (Valores Referenciais para Procedimentos Odontolégicos). 

Constam dos anexos contratuais deste Edital, regras especiais de remuneragdo, conforme o servigo 

ou especialidade. 

8.3 A Didria Hospitalar inclui assisténcia enfermagem, servi¢o de camareira, copeira, servigos gerais, 

alojamento e alimentagdo do paciente e serd paga conforme os valores constantes da Lista Referencial de 

Procedimentos Hospitalares do FuSEx do 72° BI Caat para contratos de credenciamento - Anexo N do 

Edital. 
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8.4  Adidria do CENTRO DE TERAPIA INTENSIVA (CTI) sera paga conforme os valores constantes 

da Lista Referencial de Procedimentos Hospitalares do FuSEx do 72° BI Caat para contratos de 

credenciamento - Anexo N do Edital, incluindo a utilizagdo de aparelhagens, equipe técnica e exames de 

monitorizagdo. 

8.4.1 Os servicos de médicos plantonistas serdo remunerados pelo valor previsto na tabela 

CBHPM/2014, por paciente por 24 (vinte e quatro) horas; 

8.4.2 No valor previsto no subitem acima se incluira todo e qualquer servigo profissional. prestado 

por parte do plantonista, durante a permanéncia do paciente no CTI; 

8.4.3 Excluir-se-a do valor da diaria do CTI, os exames complementares, sangue e derivados, 

curativos especiais, gases, materiais, medicagdes, respirador de volume, méaquina de hemodialise, 

intercorréncias cirúrgicas e honorarios médicos. 

8.5  Os valores e as condi¢des de pagamento referentes as diarias das acomodagdes para internação a 

que tém direito os beneficiarios do SAMMED/FuSEx e os Servidores Civis do Exército Brasileiro serdo 

cobrados de acordo com a Lista Referencial de Procedimentos Hospitalares do FuSEx do 72° BI Caat para 

contratos de credenciamento - Anexo N do Edital. 

8.6 Quando se tratar de taxas, lisura, Orteses, proteses, materiais cirtrgicos especiais (reutilizaveis), 

procedimentos radioldgicos contrastados, dietas e outros produtos nutricionais e curativos especiais, serao 

observados os valores e as instrugdes constantes das Listas Referenciais para contratos de credenciamento. 

8.7  Constam dos anexos deste Edital, regras especiais de remuneragdo, conforme o servico ou 

especialidade. cujo justo valor sera encontrado da seguinte forma: 

8.7.1 Medicamentos: valores acordados no pardmetro constante da coluna “prego fabrica - PF” da 

Lista de Pregos de Medicamentos para compras publicas, emitida por parte da CMED/ANVISA. 

8.7.1.1 Afasta-se a presente regra de prego caso, no momento de aferi¢do das faturas (glosa), 

seja constatado valor superior ao praticado no mercado, por força do Acérdao nº 3.016/2012- 

Plenério/TCU. 

8.7.1.1.1 Na hipótese do item anterior será adotada a regra de preço para 

"medicamentos de prego livre". 

8.7.2  Quimioterapicos: 

8.7.2.1 Os medicamentos quimioterapicos e radiofarmacos (medicamentos oncoldgicos), 

serdo pagos de acordo com o Guia Farmacéutico BRASINDICE e SIMPRO, correspondente 

a época do atendimento, com Preço Maximo ao Consumidor (PMC) e/ou Prego de Fabrica 

(PF). 

8.7.2.2 Quando não existir, referéncia de valor no Guia BRASINDICE e SIMPRO, sera 

solicitado apresentagdo por parte do credenciado da nota fiscal correspondente aos 

medicamentos. 

8.7.2.3 Quando — existir quimioterapico (antineoplasico) genérico ndo sera pago 

quimioterapico de marca e sim o genérico. 

8.7.2.4Os quimioterapicos serdo remunerados conforme dose fracionada consumida, 
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respeitando os aspectos físicos, químicos e biológicos de estabilidade. 

8.7.2.5 Medicamentos de valor monetário superior a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 

necessitam de aprovação do CREDENCIANTE. 

8.7.3 Material descartável: Será utilizado o catálogo SIMPRO correspondente à época do 

atendimento sem taxa de comercialização. Caso não seja encontrado no catálogo SIMPRO, poderá 

ser utilizado a BRASÍNDICE (preço de fábrica) e caso não encontre em nenhumadas tabelas 

apresentar a nota fiscal.Os fios cirúrgicos serão pagos sem taxa de comercializaçãoe quando não 

constar na SIMPRO, deverá ser apresentado a nota fiscal. Materiais descartáveis de valor monetário 

superior a R$ 600,00 (seiscentos reais), necessitam de aprovação do CREDENCIANTE; 

8.7.4 Material radiológico: a quantidade em metro quadrado do filme radiológico utilizado em 

todos os exames de radiodiagnóstico será definida de acordo com a CBHPM 2014. O valor a ser 

pago será de R$ 30.03 (trinta reais e três centavos), por metro quadrado, conforme Colégio 

Brasileiro de Radiologia; 

8.7.5 Gases medicinais: valores constantes da Lista Referencial de Procedimentos Hospitalares do 

FuSEx do 72° BI Caat para contratos de credenciamento - Anexo N do Edital: 

8.7.6 OPMEC (orteses, proteses, materiais especiais e cirtrgicos): valores constantes da Lista 

Referencial de Procedimentos Hospitalares do FuSEx do 72° BI Caat para contratos de 

credenciamento - Anexo N deste Edital. 

8.8 Em medicamentos não constantes da Lista de Pregos de Medicamentos para compras publicas - 

medicamentos de prego livre: 

8.8.1 O CREDENCIADO comprovara o custo do medicamento, por meio da apresentagao de nota 

fiscal, com data atualizada e pregos praticados no mercado distribuidor: 

8.8.2 O CREDENCIANTE realizara a aferigdo das faturas, especialmente quanto a adequação do 

custo ao prego de mercado, por meio de seu Servi¢o de Auditoria Médica, conforme o procedimento 

previsto no contrato. 

8.9 Quando porventura o material ndo constar na tabela referenciada, bem como as orteses e proteses: 

8.9.1 O CONTRATADO devera apresentar 3 (trés) or¢amentos com os valores praticados no 

mercado distribuidor; 

8.9.2 O CONTRATANTE realizara a aferi¢do das faturas, especialmente quanto a adequagdo do 

custo ao prego de mercado, por meio de seu Servi¢o de Auditoria Médica, conforme o procedimento 

previsto no contrato. 

8.10  Deverd constar na nota fiscal, averbação com referéncia ao nome do paciente, nome do profissional 

(médico, cirurgido-dentista, etc.) responsavel e a data da realização da consulta ou procedimento. 

811 É vedado ao CREDENCIADO cobrar — diretamente do beneficiário — do 

FuSEx/SAMMED/PASS/SAMEx-Cmb qualquer importância a título de taxas, honorarios ou serviços 

prestados, inclusive depósitos prévios, além dos constantes das Tabelas acima pactuadas, salvo o direito do 

beneficiário do FuSEX/SAMMED/PASS/SAMEx-Cmb de optar por melhoria de padrão de acomodação 
hospitalar para si ou para seus dependentes, quando internados em OCS. 
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8.11.1 Neste caso, a diferenga de honorérios médicos e de despesas hospitalares referentes a esta 

opção serd paga, integralmente, pelo titular junto ao prestador; 

8.11.2 Ao fazer esta opção, o beneficidrio deverd assinar, em conjunto com o responsavel pela 

OCS, o Termo de Ajuste Prévio — anexo aos termos de contrato -, tanto referente a melhoria do 

padrio de acomodagdo, quanto com o médico assistente ou odontélogo, que também assinard o 

termo. 

8.12 O pagamento será precedido de consulta quanto a regularidade fiscal do CREDENCIADO. 

8.13  Os pagamentos serdo efetuados mediante Ordem Bancéria, em favor do CREDENCIADO, na Conta 

Corrente, Agéncia e Banco informados, apds a apresentagdo de Nota Fiscal dos servigos e lisura das faturas 

devidamente discriminadas. Devera constar no corpo das respectivas faturas o periodo de competéncia do 

faturamento. 

8.14 A Nota Fiscal correspondente a prestagdo do servigo prestado devera ser emitida em nome do 72° 

Batalhdo de Infantaria de Caatinga, portador do CNPJ n° 09.533.402/0002-07, da qual devera constar o 

número da Nota de Empenho correspondente e os dados bancérios do CREDENCIADO, para crédito em 

conta corrente do valor devido, assim como a discriminagdo detalhada dos servigos cobrados. 

8.15 O CREDENCIANTE efetuard o pagamento das faturas apresentadas nas condigdes prescritas, no 

prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contado da data de protocolo das notas fiscais no 72° Batalhdo de In- 

fantaria de Caatinga e após a aferi¢ao da respectiva lisura. 

8.15.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da apresentagdo da nota fiscal. 

8.16 Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administragdo Publica Federal. o valor devido devera ser acrescido de compensagdo financeira e sua 

apuração se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicagdo das seguintes formulas: 

1=(TX/100) /365 

EM =I x Nx VP, onde: 

I = Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

8.17 Os valores vigentes na data de atendimento serão os considerados para a quitação das faturas. 

8.18  Sobre o valor devido ao CREDENCIADO, a Administração Pública Federal efetuará a retenção do 
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Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep, 

conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de 

2012. 

8.19 - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

820 O CREDENCIADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, ndo sofrerá a retengdo tributdria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado à apresentagio de comprovagdo por meio de 

documento oficial de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8.21 O procedimento de aferigdo as faturas dar-se-a da seguinte forma: 

8.21.1 Somente serdo aceitas faturas com as guias originais; 

8.21.2 As faturas serdo auditadas e verificadas eventuais inconformidades e os valores, parcial ou 

totalmente glosados, serdo informados à CREDENCIADA, no prazo de 30 (trinta) dias, com as 

razdes das glosas efetuadas, discriminando o item e o valor destas, através do Relatério de Glosas: 

8.21.2.1 A CREDENCIADA devera notificar o recebimento do Relatério de Glosas, 

por meio do correio eletrdnico, podendo ser enviado o relatorio fisicamente, caso seja 

necessario; 

8.21.22 O recurso de glosa poderá ser apresentado em até 15 (quinze) dias: após a 

autorizagdo para emissdo da Nota Fiscal; 

8.21.23 A emissio da Nota Fiscal serd autorizada por meio do e-mail 

fusex72bimtz@gmail.com. 

8.21.23.1 A Nota Fiscal devera ser emitida com os seguintes dados: 

72° Batalhdo de Infantaria de Caatinga 

Enderego: Avenida Cardoso de Sá, S/n°, Vila Eduardo 

CEP: 56.302-110 

PETROLINA/PE 

CNPJ 09.533.402/0002-07 

8.21.24 A CREDENCIANTE tera o prazo maximo de 30 (trinta) dias para julgar o 

recurso de glosa apresentado pela CREDENCIADA. 

82125 Uma vez procedente o recurso da glosa, a CREDENCIANTE efetuará o 

pagamento. Caso contrário, a CREDENCIANTE informará o resultado à CREDENCIADA e 

arquivará a documentação. 

822 Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das despesas, será 

imediatamente informada ao CREDENCIADO. 

8.23 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
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indenizações devidas por parte do CREDENCIADO. 

8.23.1 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CREDENCIADO será precedido de 

processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 

meios que lhes são inerentes. 

8.24 É vedado ao CREDENCIADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

8.25 O CREDENCIADO deverá enviar as faturas à Seção de Auditoria de Contas Médicas dentro dos 

seguintes Prazos Máximos, contados a partir do Atendimento Prestado: 

- 45 (Quarenta e cinco) dias para faturas referentes aos atendimentos continuados, como por 

exemplo atendimentos de Psicologia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Hemodiálise ; 

- 30 (Trinta) dias referentes aos demais serviços, inclusive internação hospitalar e domiciliar. No 
caso de faturas de internações é desejável o envio de faturas parciais. 

- 15 (quinze) dias para resposta dos recursos de glosas apresentados ela UG/FUSEx. 

- No caso de óbito deverá ser informado imediatamente por e-mail, utilizando os seguintes contatos: 

Auditoria: auditoria72bimtz@gmail.com e Fusex: fusex72bimtz@gmail.com. Nesse caso 

especifico a fatura deverá ser fechada e entregue na Auditoria de Contas Médicas no prazo maximo 

de 10(dez) dias corridos do fato, sob risco de glosa total da fatura por extingdo do código do 

BENEFICIARIO no Sistema. 

9 DAATUALIZACAO DOS PRECOS. 

9.1 Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 

Orgamento Estimado, podendo ser atualizados e republicados a qualquer tempo, em situagdes 

excepcionais, e desde que haja justificativa coerente para a readequagdo dos pregos. 

9.1.1 Os pregos dos medicamentos serão pagos pela tabela CMED, com atualizagdo publicada 

pela ANVISA, em momento e condigdes previstos nas resolugdes da referida autarquia federal. 

9.1.2 O SADT e os procedimentos médicos serão pagos pela tabela CBHPM, publicada pela 

Associa¢do Médica Brasileira, de acordo com portes e UCO's que reflitam a realidade do 

mercado. 

9.1.3 O filme radiologico será pago conforme ANEXO I — Referencial de Valores, anexo a este 

Edital. 

92 Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os valores serdo 

reajustados, total ou parcialmente, após negociagdo, análise de mercado e aprovagdo do “Referencial de 

Custos de Servigos de Saúde”, pela Diretoria de Saúde do Exército (D Sau), tendo em vista a vigéncia do 

presente Edital ser de até 120 (cento e vinte) meses, nos termos do § 7° do Art 25 da Lei 14.133/2021. 

9.3 Para as tabelas de valores pesquisados no mercado especializado (orçamento proprio), a data-base é 

a data de publicagdo do aviso de Edital no Diario Oficial da Unido. 

9.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
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9.5 O reajuste poderá realizado por Termo Aditivo ou Apostilamento. 

9.6 Os reajustes citados no item anterior ocorrerão conforme existência de recursos estimados pela 

Dotação Orçamentária, nos termos do Art 105 da Lei 14.133/2021. 

10 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE. 

10.1 O CREDENCIANTE obriga-se a: 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato € seus anexos; 

10.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado: 

10.1.3 Efetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao servigo prestado, no prazo, 

forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.4 Aplicar ao Contratado sangdes motivadas pela inexecugdo total ou parcial do Contrato: 

10.1.5 Cientificar o órgão de representagio judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogdo das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado: 

10.1.6 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 

execugio do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatdrios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.7 Concluida a instrução do requerimento, a Administragdo terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogagdo motivada por igual periodo. 

10.2 A Administragio não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.3  As fases do processamento das despesas médicas deverdo ser acompanhadas por parte do órgão 

executor do FuSExX/SAMMED/PASS/SAMEx-Cmb, por intermédio de auditorias prévias, concorrentes e a 

— posteriori, além da verificagio da lisura e inspegdes administrativas, conforme estabelece o art. 80 da 

Portaria nº DGP-48/2008 e 18, $ 2°, da Portaria nº DGP-117/2008 (IR 30-57). 

11 DAS OBRIGACOES DOS CREDENCIADOS. 

11.1 O CREDENCIADO obriga-se a: 

11.1.1 Cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.2 Manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do servigo para representé-lo 

na execugdo do contrato. 

11.1.3 Indicar formalmente à Administragdo Publica Federal os prepostos e/ou responsaveis pela 

prestagdo dos servigos, objeto deste Edital: 
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11.1.4 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

11.1.5 Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração Pú- 

blica Federal, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Saúde Ocu- 

pacional; 

11.1.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

11.1.7 Alocar os empregados necessérios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes 

de boa técnica e a legislagio de regéncia, bem como eventuais acréscimos solicitados pela 

Administragio Publica Federal, respeitadas as disposi¢des da legislagao trabalhista vigente; 

11.1.8 Arcar com o custo do fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual (E- 

PI) para a mão de obra envolvida, sendo vedado o repasse de tal custo ao CREDENCIANTE; 

11.1.9 Efetuar a reposição da mão de obra nos servigos, em carater imediato, em eventual auséncia; 

11.1.10 Atender de imediato as solicitagdes relativas à substituigdo de mão de obra desquali- 

ficada ou entendida por parte da Administragdo Publica Federal como inadequada para a prestação 

dos serviços: 

1411 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.1.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

11.1.13 Nio contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.14 Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao 

do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos 

federais ¢ à Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS — 

CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

11115 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, 

Convengdo, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
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por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

11.1.16 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.17 Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execução do empreendimento. 

11.1.18 Relatar à Administragdo Pública Federal toda e qualquer irregularidade nos servigos 

prestados: 

11.1.19 Paralisar, por determinagio do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.1.20 Promover a guarda, manutengdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessario a execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

11:1:21 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e 

nas melhores condigdes de seguranga, higiene e disciplina. 

11.1.22 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagio, 

quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou 

instrumento congénere. 

11.1.23 Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.1.24 Manter durante toda a vigéncia do contrato. em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagdo na licitagdo, ou para qualificagdo, na 

contratagdo direta; 

11.1.24.1 Nesse caso, é vedada a retengdo de pagamento se o contratado ndo incorrer 

em qualquer inexecugdo do servigo; 

11.1.24.2 Administração poderá conceder um prazo para que o CREDENCIADO 

regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

11.1.25 Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislagao (art. 116); 

11.1.26 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

paragrafo único); 

11.1.27 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento 
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do contrato; 

11.1.28 Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo scja 

satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagio, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.29 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do Contratante. 

12 DAS SANCOES. 

12.1 

12:2 

0O CREDENCIADO seré responsabilizado administrativamente nas seguintes hipéteses: 

12.1.1 dar causa à inexecugdo parcial do contrato; 

12.1.2 dar causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragao, ao funcio- 

namento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justifi- 

cado; 

12.1.5 apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o credenciamento ou prestar de- 

claragdo falsa durante credenciamento ou a execução do contrato; 

12.1.6 fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

12.1.7 comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

12.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Pelo atraso injustificado na execução das obrigagdes decorrentes do contrato, o CREDENCIADO 

estara sujeito as seguintes multas: 

12.3 

12.2.1 Multa moratéria, prevista no art. 156, Il da Lei nº 14.133/2021, sera calculada no percentual 

de 0.5% (meio por cento) sobre o valor do servigo em mora, por dia de atraso até o limite de 30 

(trinta) dias; 

12.2.2 Multa de 2% (dois por cento) com acréscimo de 0,2% (zero virgula dois por cento) ao dia, 

incidente a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, sobre o valor do servigo em mora, nas hipdteses 

de atraso por periodo superior ao previsto no item acima, limitado em até 60 (sessenta) dias; 

122.3 As multas acima ndo impedem que a Administragdo Publica Federal rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sangdes previstas neste Edital. 

O descumprimento das obrigagdes contratuais, inclusive sua inexecugdo, total ou parcial, e/ou das 

condigdes previstas neste Edital sujeitara o CREDENCIADO, na forma do disposto no art. 156, da Lei nº 

14.133/2021, as seguintes penalidades: 
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12.3.1 Adverténcia; 

12.3.2 Multa, que ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato; 

12.3.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administragio Publica Federal direta e 

indireta, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos; e, 

12.3.4 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Pública direta ou 

indireta de todos os entes federados, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos. 

124 As sangdes de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administragdo Pública poderdo também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que, 

em razdo dos contratos regidos por esta Lei: 

12.4.1 Tenham sofrido condenagdo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

12.4.3 Demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos 

ilicitos praticados. 

12.5  As penalidades serdo aplicadas apos regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 

licitante o contraditorio e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

12.6 A multa sera descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração Publica Federal ou cobrada judicialmente. 

12.7 As sanções previstas nos itens 12.3.1, 12.3.3 e 12.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do 

subitem 12.3.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis. 

12.8 A sanção de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica é de 

competéncia do Ministro de Estado da Defesa, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo de 15 (quinze) dias da abertura de vista, podendo a reabilitagdo ser requerida apos 3 (trés) anos de sua 

aplicagdo. 

12.9  As demais sanções são de competéncia exclusiva do indicar a autoridade superior do órgão. 

13 DA RESCISÃO. 

13.1  Os contratos poderdo ser rescindidos nos casos de inexecugdo total ou parcial, na incidéncia dos 

motivos citados no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, conforme abaixo descrito: 

13.1.1 Determinado por ato unilateral e motivado da Administragdo Publica Federal, nos seguintes 

casos: 

13.1.1.1 Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clau- 

sulas contratuais, de especificagdes, de projetos ou de prazos: 

13:1:1:2 Desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade desig- 
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nada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

13.1.1:3 Alteragdo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

13.1.1.4 Decretagdo de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou fa- 

lecimento do contratado; 

13.1.1.5 Caso fortuito ou forga maior. regularmente comprovados, impeditivos da exe- 

cugdo do contrato; 

13.1.1.6 Razdes de interesse público, justificadas pela autoridade maxima do órgão ou 

da entidade contratante; 

13.117 Nao cumprimento das obrigagdes relativas a reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social ou para aprendiz; 

13.1.2 Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de credenciamento, desde que 

haja conveniéncia para a Administragdo Publica Federal e não prejudique a saúde dos beneficidrios 

do FuSEx/SAMMED/PASS/SAMEX-Cmb, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias; 

13.1.2.1 Estando em processo de apuragdo de irregularidades na prestagdo de seus 

servigos, o CREDENCIADO não podera solicitar a rescisdo, enquanto não concluido o 

processo de apuragdo. 

13.1.3 Por rescisdo judicial, promovida por parte do CREDENCIADO, se a Administragdo Publica 

Federal incidir em quaisquer das seguintes hipéteses: 

13:1:3:1 Supressdo. por parte da Administragdo, de obras, servicos ou compras que a- 

carrete modificagdo do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

13:1.32 Suspensio de execugdo do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (trés) meses; 

13:1:33 Repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independente- 

mente do pagamento obrigatério de indenização pelas sucessivas e contratualmente impre- 

vistas desmobilizagdes e mobilizagdes e outras previstas; 

13.134 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissdo da nota fiscal, dos pa- 

gamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administragdo por despesas de obras, 

servigos ou fornecimentos. 

13.2 A rescisdo administrativa ou amigavel devera ser precedida de autorizagio escrita e fundamentada 

da autoridade competente, observado o devido processo legal. 

13.3 O Comando do 72° Batalhdo de Infantaria de Caatinga poderá, no curso de processo de apuração das 

hipéteses de rescisão administrativa, interromper temporariamente a execugdo dos servigos, observado o 

limite fixado no Subitem 13.1.3.1. 

134  Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do CREDENCIADO, serd este ressarcido dos 
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